
 Sindicato colocou à dispo-
sição de todos os colegas 
um formulário para que os 
trabalhadores opinem, sugi-

ram, sobre as cláusulas do Acordo Cole-
tivo. Ele está encartado nesta edição e 
também pode ser encontrado em nosso 
site, no www.sindiaguars.com.br. 

É importante que mesmo os colegas 
que tenham as mesmas sugestões as 
façam em formulários diferentes, para 
podermos saber o peso de determinada 
situação e levarmos ao conhecimento 
da Companhia.

As discussões sobre a Campanha 
Salarial já ocorreram, além da Regio-
nal Serra, na Regional das Missões. 
Já estão agendadas as reuniões com 
os Representantes Sindicais para as 
demais regiões. Fale com seu Repre-
sentante Sindical, verifique a data do 
encontro em sua região e leve sua su-
gestão de luta para o coletivo.

Culminarão todos os Encontros Re-
gionais com o Encontro Estadual dos 
Representantes Sindicais, que ocorrerá 
na primeira quinzena de março, onde 
então haverá mais discussão sobre 

Tem início a Campanha Salarial 2013-2014 

como os trabalhadores estarão prepara-
dos para mais esta etapa de conquistas. 

Campanha Salarial
Nas reuniões com os Representan-

tes Sindicais, o Sindicato tem debatido 
as mais diversas cláusulas do Acordo 
Coletivo em vigência. É de grande insa-
tisfação dos trabalhadores as cláusulas 
que a Companhia teima em não cum-
prir ou negar a exigência de normas 
e leis maiores. Por exemplo o Prêmio 
Assiduidade, que é uma conquista dos 
trabalhadores, que no ACT 13-14 deve-
rá ser ampliado com a luta de todos, 

uma vez que os direitos garantidos 
por lei, como colegas que trabalharam 
nas últimas eleições à serviço do TSE e 
trabalhadores que são convocados pela 
Justiça não recebem o Prêmio pela sua 
falta - que não tem como ser evitada, 
já que a convocação deve ser cumpri-
da. Vamos rever esta situação. Se é lei 
a Companhia tem que cumprir.

O PDV só permanecerá no ACT se o tra-
balhador estiver presente na Assembleia 
Geral do dia 15 de março. A empresa, já 
na negociação salarial passada, mostrou-
-se pouco interessada em mantê-la. 

Temos dito nas reuniões de base 

que os maiores interessados são os 
colegas que já estão garantindo as 
condições legais de tempo de serviço, 
bem como todos os colegas que estão 
na Companhia, pois podemos conquis-
tar a permanência desta cláusula em 
nosso Acordo Coletivo.

Estamos apostando forte na pre-
sença da representação dos colegas 
administrativos, pois com certeza será 
também com a colaboração destes im-
portante trabalhadores que poderemos 
fortalecer nossa marcha pelo melhor 
desempenho de nossas lutas e pela ca-
minhada até o Palácio Piratini  a fim de 
mostrar ao governo que em conquistas 
dos trabalhadores não se mexe, assim 
como estaremos unidos, indiferentes a 
cargo ou função, contra a privatização 
do saneamento, através da maquiagem 
jurídica burocrática das Parcerias Pú-
blico-Privadas, que se constituem num 
assalto aos cofres do erário.

Muitas outras cláusulas estão em 
debate. Busque discutir com seus co-
legas de base. Fale com seu Represen-
tante Sindical, indicando a ele qual a 
sua sugestão.

No dia 14 o SINDIÁGUA iniciou a sua Campanha Salarial 2013-2014. O primeiro encontro ocorreu na Regional da Serra. Inovando como sempre, as 
reuniões com os Representantes Sindicais (Delegados Sindicais, Diretoria de Base e Comissão de Mulheres) serão realizadas num dia, e no outro 

os Diretores Sindicais estarão nas bases das regiões visitadas para dialogar com os trabalhadores e colocá-los a par da Campanha.

O
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Assim como já temos calendário 
para as reuniões regionais, para a 
reunião estadual, também já temos 
rodada de negociação agendada.

Para o SINDIÁGUA, a primeira ro-
dada de negociação ocorrerá no dia 
15 de março, dia de nossa Assembleia 
Geral. 

Sim, pois o nosso compromisso é 

o de convocar todos os trabalhadores 
a se fazerem presentes e mostrarmos 
nesta Assembleia a força dos colegas 
da base. Com a presença maciça já 
estaremos pontos à frente nas nego-
ciações propriamente ditas, em mesa, 
pois a Companhia não irá deixar pas-
sar batido nem desconsiderar a pre-
sença de todos na assembleia.

1º Rodada de Negociação

TODOS NA ASSEMBLEIA GERAL - 15 DE MARÇO !!!
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Parceria Público-Público ou  Parceria Público-Privada ?

Temos a questão da dívida do RS 
com o governo federal que, se repactu-
ada, sobraria um volume enorme de di-
nheiro para investir nesta área. Temos 
ainda a dúvida sobre o preço real desta 
universalização do esgoto no estado. 
Uns falam em nove bilhões.

Mas, sabemos que a questão de pre-
ços quando envolve projetos da Corsan 
é sempre uma variável pouco confiável. 
Basta ver o projeto de esgoto para o bair-
ro Camobi em Santa Maria.

O projeto inicial, e com o qual foi as-
sinado o termo de liberação da obra, era 
de R$ 40 milhões. Como houve “proble-
mas”, resolveram recalcular e chegaram 
até a incrível cifra R$ 30 milhões para 
a realização do mesmo projeto. Então, 
estamos falando mesmo de R$ 9 bilhões 
ou, se usarmos o mesmo método crite-
rioso do projeto de Camobi poderíamos 
estar falando de algo em torno de cinco 
ou seis bilhões? 

Se for um valor mais em conta, o 
Estado somado com a União teriam 
plenas condições de bancar este im-
portante investimento. Mas, parece 
que há uma necessidade superfaturada 

de meter a iniciativa privada no meio 
daquilo que é, e deve continuar sendo, 
uma obrigação do Estado que é levar 
saúde ao povo gaúcho. 

Para pensar: o Brasil nunca se in-
teressou em tratar seu esgoto. Os go-
vernos nunca colocaram recursos à dis-
posição para financiar obras no setor. 
Coincidentemente, neste período a ini-
ciativa privada NUNCA veio até a porta 
da Corsan oferecer sua solidariedade e 
botar o seu dinheiro numa parceria.

Pois agora que há recursos federais 
(muitos bilhões de reais) disponível 
para o setor, recursos oriundos dos 
nossos impostos, os nossos “amigos” 
da iniciativa privada estão todos solí-
citos e querendo ser nossos parceiros. 
Sem falar que, para honrar sua parte 
nos investimentos estas “empresas 
amigas” vão pegar dinheiro nos bancos 
públicos onde está o dinheiro público.

Parceria onde o lado privado só tem 
a certeza do lucro e nunca o risco do 
prejuízo ou onde o ônus é da Corsan e 
o bônus é deles, não é parceria. É ex-
ploração. Vamos ficar atentos e firmes 
na luta.

O governo gaúcho vem anunciando sua vontade de implementar as tão temidas PPPs no saneamento do. Nós do SINDIÁGUA somos 
frontalmente contrários a isto. Por entender que não estão esgotadas ainda todas as possibilidades de haver o financiamento deste setor 

através de dinheiro público por empresa pública.

1) Afinal o que é uma Parceria 
Público-Privada? 
Entende-se por Parcerias Público-Priva-
das (PPP) as diversas modalidades de 
envolvimento de entidades privadas em 
projetos de investimento de interesse 
público, ou seja, os empresários passam 
a controlar setores estratégicos do Es-
tado, fazendo valer os seus interesses, 
que é o lucro acima de tudo. Na realida-
de a parceria é uma mentira, pois após 
sua implantação quem vai controlar 
desde os trabalhadores, podendo demi-
tir a hora que quiser, até a qualidade e o 
preço dos serviços é o empresário. Des-
sa forma quem sai sempre perdendo é a 
população. Basta ter como exemplo as 
rodovias privatizadas através do regime 
de PPP, que apresentam tarifas abusivas 
e poucos investimentos. E o pior, os em-
presários, pela legislação, em caso de 
prejuízo ainda contam com as garantias 
de pagamento do Estado. Um negócio 
da China para eles. 

2) Os Estados têm condições 
de atender a sociedade sem a 
necessidade das PPPs? 
Claro que sim. A maioria dos municípios 
brasileiros tem como operadora as com-
panhias estaduais de saneamento, que 
hoje atendem cerca de 80% da popula-
ção brasileira. As condições para que o 
setor público aumente sua intervenção 
no setor de saneamento foram amplia-
das de forma significativa nos últimos 
anos permitindo que os operadores 

 Para ilustrar, trazemos um texto publicado no site 
www.aguaparaobrasil.com.br que fala sobre as PPPs 

e o real interesse destas empresas privadas.

se tornem protagonistas das ações de 
saneamento. Essas condições foram 
dadas pela nova legislação nacional; 
pelo aporte de recursos disponibiliza-
dos através do Plano de Aceleração de 
Crescimento – PAC e pela retomada do 
planejamento. Além disso, o Governo 
Federal criou uma série de programas e 
ações que tem por objetivo ajudar na 
modernização da gestão e qualificação 
técnica dos profissionais do setor. 

3) É verdade que a PPP no 
saneamento o empresário só investe 
em regiões de alta renda? 
Verdade. Os exemplos que foram colo-
cados em prática não deixam dúvidas 
quanto a isso. Quando analisamos as 
PPPs já implementadas ou em anda-
mento, o que vemos são contratos para 
médias ou grandes cidades e regiões 
metropolitanas, onde a possibilidade 
de ganho é muito maior, além disso, é 
comum observamos que os projetos re-
tiram da lista de intervenções, locais de 
difícil execução de obras como favelas 
e fundos de vale. O setor privado não 
apresenta propostas de soluções para 
universalizar o saneamento nas regiões 
pobres do País. Essa tarefa deixa com o 
poder público. 

4) Por que a população de outros 
países foi às ruas contra a PPP e 
exigiu a retomada do poder público 
nas empresas de água e saneamento? 
Em cidades de vários países, como Fran-

ça, Itália, Bolívia, Argentina, entre ou-
tros, reestatizaram os serviços de sane-
amento. Em muitos casos em função do 
aumento abusivo de tarifa e em outros 
pela precariedade da prestação dos ser-
viços. Ou seja, toda a propaganda de 
eficiência do ente privado não passa de 
enrolação. A população foi às ruas, de-
fender sua soberania e mostrou que com 
mobilização é possível mudar e que este 
serviço deve ser prestado pelo poder 
público, que tem capacidade para isso. 

5) Porque defendemos a Parceria 
Público-Público como forma de 
universalizar os serviços de água e 
saneamento? 
A Parceria entre os municípios, os Esta-
dos e a União, instrumento é garantido 
pela Lei 11.107/05 (Lei de Consórcios 
Públicos) que institui a gestão associa-
da de serviços públicos, uma alternativa 
capaz de realizar os investimentos ne-
cessários sempre com controle social, 
contemplando os setores da população 
que ainda se encontra a margem dos 
serviços e que precisam rapidamente ser 
incorporados. Dessa forma, não temos 

dúvidas que o Brasil alcançara níveis 
dignos de um País que caminha de for-
ma rápida ao desenvolvimento. Desen-
volvimento que só será possível quando 
todo cidadão e cidadã tiverem acesso 
aos serviços básicos de saneamento e 
água em sua casa. 

6) O que o cidadão pode fazer para 
impedir a implantação da PPP na sua 
cidade ou Estado?
A força do dinheiro dos empresários é 
grande, traz a cobiça para os Estados 
e prefeituras, por isso, para enfrentar 
esse lobby é fundamental a mobilização 
popular, a organização. Procure o Sindi-
cato da sua região que atue na defesa 
do saneamento público e movimentos 
sociais comprometidos com a causa, 
com ele some forças, fazendo pressão 
política para que a PPP não seja aprova-
da. Outra atitude é a criação de núcleos 
regionais, em seu bairro ou cidades para 
questionar o poder público (governado-
res, prefeitos, câmaras, assembleias) 
que está se comprometendo com em-
presários. O importante é lutar por essa 
causa. Todos à luta! 
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SINDIÁGUA entregou reivindicações ao Governador

Ilustríssimo Senhor Gover-
nador,

Ao cumprimentar Vossa 
Excelência, o SINDIÁGUA/RS, 
entidade sindical que repre-
senta os trabalhadores em sa-
neamento no RS, vem através 
desta demonstrar a inconfor-
midade com as questões abai-
xo relatadas:
• É sabido que o Governo do 
Estado, através do Conselho 
Gestor do Programa de Par-
ceria Público-Privada do RS 
(CGPPP/RS), está abordando 
estudos que visam avaliar as 
propostas de PPPs referentes 
à projetos de saneamento, na 
Corsan, como alternativa viá-
vel para obras de infraestrutu-
ra deste setor no Estado bem 
como possíveis investimentos 
privados;
• Causa surpresa a esta en-
tidade sindical tal avaliação 
governamental, uma vez que, 
a história do partido político 
que ora se encontra na ad-
ministração estadual sempre 
calcou sua luta pela manu-
tenção da res publica, e assim 
desde a redemocratização des-
te país fez acreditar àqueles 

destes serviços como públicos, 
como à guisa de exemplo, Bo-
lívia e Uruguai;
• No Estado brasileiro, as de-
safortunadas ações privadas 
na tomada do bem público, 
não são noticiadas pela mídia, 
pois a mesma trata de manter 
desinformada a população, 
tratando-se de uma questão 
de quem tem o poder de pro-
duzir e controlar o discurso 
dominante, como assevera Da-
vid Harvey. São rodovias, te-
lefonia, energia elétrica, por-
tos, etc... São vergonhosas as 
ações privadas em Manaus, e 
o atropelo ao erário no Esta-
do de Pernambuco, onde só a 
Região Metropolitana do Reci-
fe interessa ao capital privado, 
sendo que nenhum centavo de 
real será operacionalizado por 
este, cabendo ao ente público 
a injeção de dinheiro suado dos 
impostos da população, em in-
vestimentos que depois serão 
apropriados pela empresa pri-
vada que lá se instalará, sem 
antes porém recolher as tarifas 
públicas dos serviços que não 
investiu. Muito mais trauma-
tizante são as expectativas de 
oneração das tarifas dos ser-
viços de água e esgoto que lá 
ocorrerão por força contratual, 
sem deixar de salientar que as 
populações menos favorecidas 
economicamente ficarão à mar-
gem de tais serviços, enchendo 
assim os hospitais locais, resul-
tado das endemias resultados 
da falta destes serviços de água 
e esgoto. Ademais é importan-
te salientar que naquele estado 
o contrato reza pelo aponta-
mento de inadimplemento das 
tarifas da população à   compa-
nhia de saneamento, COMPESA, 
ao poder estatal!
• Muito mais decepcionante, 
é saber que a Corsan, enviou 
técnicos (engenheiros, admi-
nistradores, advogados, etc) 
àquele estado, de Pernambuco, 

para observar, travar consultas, 
fazer estudos e proceder aqui 
na companhia de saneamento 
gaúcha as mesmas situações, 
coisa que já é realidade através 
das PMI ( Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse – veja 
em http://www.corsan.com.
br/node/447), amplamente di-
vulgadas pela Corsan, para que 
as empresas privadas de enge-
nharias ou aptas a tal, façam 
propostas técnicas com vistas 
a contratos financeiros através 
das PPPs (Parcerias Público Pri-
vadas) nos serviços de esgota-
mento sanitário;
• O PAC (Programa de Acelera-
ção do Crescimento) vem des-
tinando vultosos recursos para 
o setor, o que possibilita a am-
pliação dos índices de aten-
dimento em água e esgoto, 
acabando com o contingencia-
mento financeiro que sufocava 
o setor desde a década de 90, 
não se justificando licitações 
onde já aplicação de investi-
mentos públicos.

Em recente Seminário, nos 
dias 24 e 25 de setembro p.p., 
organizado por esta entidade 
sindical, que contou inclusive 
com a presença do senhor Se-
cretário Estadual de Habitação 
e Saneamento, Marcel Frison, 
tivemos a clareza de repercutir 
junto ao representante deste 
Executivo, toda a discordância 
dos trabalhadores em sanea-
mento sobre tal proposta go-
vernamental, através do deba-
te público e democrático, coisa 
que foi atingida pela já citada 
presença governamental. Ou-
trossim também o mesmo se-
minário recebeu a presença de 
convidados de diversos esta-
dos brasileiros, como Espírito 
Santo, Pernambuco, Sergipe, 
Paraná e Amazonas, bem como 
uma representante da Repú-
blica Oriental do Uruguai, 
cujas experiências expressas 

Na edição de dezembro do nosso jornal, em matéria de capa, você pode ler que a 
Direção do SINDIÁGUA esteve reunida com o governador Tarso Genro. Na pauta principal, 
as Parcerias Público-Privadas (PPPs) no saneamento, que vem sendo anunciada pelo 
governo como a saída para a universalização do sistema de esgoto da Corsan. Entretanto, 
as PPPs foram apenas um dos temas tratados com o governador. A gestão da Corsan 
também foi pauta. Durante o encontro, o SINDIÁGUA entregou ao governador duas 
cartas. Uma sobre as PPPs e  outra sobre a administração da Companhia. Os documentos, 
em sua integralidade, você poderá ler agora. 

Carta sobre PPPs

ao público presente em tal 
seminário foram as mais per-
turbadoras possíveis, dado ao 
achaque do capital privado ao 
ente público.

Temos certeza de que exis-
tem recursos financeiros do Esta-
do e mesmo resultantes do capi-
tal (público) da Corsan, oriundo 
das tarifas de esgoto já cobradas, 
que podem ser separadas conta-
bilmente e reinvestidas em sane-
amento, sem a participação da 
iniciativa privada, já que as con-
dições para que o setor público 
aumente sua intervenção foram 
ampliadas de forma significativa 
nos últimos anos pelos através 
do OGU e PAC.

quação de projeto (largura de 
vala, material importado, es-
coramento), chegou-se a uma 
redução de pelo menos R$ 
10.000.000,00.

O setor privado não apre-
senta propostas de soluções 
para universalizar o sanea-
mento com recursos próprios, 
deixando para o ente público 
as regiões mais carentes de 
nossas unidades federativas. 
O capital privado não investe 
sem a contrapartida estatal, 
no caso específico, as pro-
postas de PMI e consequen-
tes ofertas às PPPs se dão em 
zona metropolitana, onde há 
investimento federal conside-
rável, e em regiões no interior 
do estado também de grande 
porte, igualmente com aportes 
já investidos pelo Estado bra-
sileiro.

Sempre é importante sa-
lientar Norberto Bobbio que 
demonstra a atualidade da 
distinção entre esquerda e 
direita. O ponto de ruptura 
encontra-se na diversidade 
dos modos de encarar o pro-
blema da desigualdade social e 
de traçar seus diagnósticos e 
prognósticos. A continuar com 
tal proposta de entrega do bem 
público, no caso um dever do 
Estado, de direito à população 
como o saneamento, deverá se 
observar que o atual governo 
pactuará pela permanência de 
antigos conflitos por trás de 
novas situações socioeconômi-

que lutaram ombro a ombro 
pela expectativa de um Estado 
democrático de direito e que 
garantisse a cada cidadão e 
cidadã, através por exemplo, 
as condições de receberem em 
suas casas os serviços de água 
potável e o tratamento de es-
gotos, mais propriamente fun-
ção estatal como o é a saúde;
• A história contemporânea 
nos deixa tranquilos em nos-
sas afirmações e defesa sobre o 
tema do Saneamento enquan-
to bem público, uma vez que, 
desde a velha Europa, onde os 
estados europeus eliminaram 
as parcerias privadas, bem 
como por demais conhecidas 
as emblemáticas lutas sul-
-americanas pela manutenção 

cas, vez que a iniciativa priva-
da não escutará aos interesses 
das camadas mais desafortu-
nadas, trazendo assim inquie-
tude no seio destes desvalidos, 
e esse ao nosso ver não deve 
ser a função estatal, muito an-
tes pelo contrário.

Não esqueçamos também 
o decantado Raimundo Fao-
ro, que ao subsidiar-nos com 
seus ensinamentos deixa claro 
como se dão as criações dos 

A história 
contemporânea nos 
deixa tranquilos em 
nossas afirmações e 

defesa sobre o tema do 
Saneamento enquanto 

bem público

No Estado brasileiro, as 
desafortunadas ações 
privadas na tomada do 
bem público, não são 
noticiadas pela mídia, 
pois a mesma trata de 
manter desinformada a 

população

O setor privado não 
apresenta propostas 

de soluções para 
universalizar o 

saneamento com 
recursos próprios

Muito mais 
traumatizante são 
as expectativas de 

oneração das tarifas 
dos serviços de água 

e esgoto

A arrecadação da COR-
SAN está em torno de R$ 
120.000.000,00/mês dos 
quais aproximadamente R$ 
6.600.000,00 (que correspon-
dem a 265.000 economias li-
gados ao esgoto). Ou seja, R$ 
6.600.000,00 x 12 meses = 
R$80 milhões/ano. Plausível 
que com o reinvestimentos 
desses valores, o numero de 
economias e a arrecadação ten-
derão aumentar. Contribuindo 
assim para uma curva ascen-
dente de investimentos, deso-
brigando o Estado a privatizar 
os serviços.

Em 10 anos a empresa te-
ria condições de investir pelo 
menos R$ 400 milhões, com 
recursos próprios, no caso de 
aplicar 50% da arrecadação.

O governo alega que 
serão necessários R$ 
10.000.000.000,00 para atin-
gir a universalização do es-
gotamento sanitário, valor 
que talvez não corresponda a 
realidade do setor.  Tomamos 
como exemplo o caso da pre-
visão de custo de obra de es-
gotamento sanitário de Camo-
bí em Santa Maria, onde dos 
R$30.000.000,00 inicialmente 
previstos, após uma reade-

Em 10 anos a empresa 
teria condições de 

investir pelo menos 
R$ 400 milhões, com 
recursos próprios, no 

caso de aplicar 50% da 
arrecadação.
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 Ilustríssimo Senhor Governador,
Seguem abaixo, algumas conside-

rações a cerca da administração da 
companhia, colhidas no diário conví-
vio com os trabalhadores. É de se su-
por que a entidade sindical não pos-
sui acesso as informações necessárias 
para concretizar a legítima aprecia-
ção dos fatos, porém muitas vezes 
imbuídos do espírito republicano, só 
resta aos trabalhadores trazerem aos 
seu sindicato representante tópicos 
e mazelas vívidas e pouco compre-
endidas pelos mesmos, que em nada 
contribuem ao engrandecimento da 
Corsan.

Resumidamente:  
- Luta constante pelo bem públi-

co: A Corsan é vital para a questão 
do saneamento no nosso estado. Isto 
é inegável. Os Diretores do SINDIÁ-
GUA/RS são os porta-vozes desta cau-
sa quando afirmam nas mais diversas 
Câmaras de Vereadores do nosso esta-
do, que a Corsan é muito melhor do 
que qualquer empresa privada.

Mas, também somos realistas. Sa-
bemos que há muita coisa a melhorar 
em nossa Companhia. Mazelas e ví-
cios do passado devem ser corrigidos 
para que não tenhamos que admitir 
que perdemos para nós mesmos e não 
ter capacidade de manter aquilo que 
afirmamos com tanta convicção aos 
prefeitos, vereadores e ao povo gaú-
cho.

Precisamos urgentemente dar res-
postas aos nossos usuários e à socie-
dade gaúcha. O cidadão precisa ter a 
certeza de que a gestão desta grande 
empresa é feita de maneira séria e 
honesta.

Excelentíssimo  Senhor
TARSO FERNANDO GENRO
Governador do Estado do Rio 

Grande do Sul 
Nesta Capital.
A honestidade da gestão também 

fará com que mais recursos finan-
ceiros possam ser canalizados para 
aquilo que é realmente necessário: as 
obras e investimentos na melhoria do 

atendimento ao usuário.
Aos fatos:
Esquema comercial: o SINDIÁ-

GUA/RS vem denunciando há alguns 
anos um grande esquema de repasse 
indevido de recursos às empreiteiras. 
Conseguimos, a muito custo, fazer 
acontecer uma sindicância na Uni-
dade de Saneamento de Santa Cruz 
do Sul. Resultado da investigação: 
Três demissões e algumas punições 
mais brandas a vários funcionários. 
Ou seja, a denúncia do SINDIÁGUA/
RS tinha fundamento. Mas, o Diretor 
da área envolvida quer encerrar o as-
sunto. Mesmo que o relatório final da 
Sindicância aponte para várias outras 
averiguações necessárias.

E mais, comprovamos através de 
relatórios elaborados pela própria 
gestão ainda nos anos de 2007 e 2008 
que o modus operandi de Santa Cruz 
do Sul, que resultou em demissões, é 
o mesmo em várias outras Unidades 
de Saneamento. 

Notar que estes relatórios estavam 
dentro de alguma gaveta enquanto a 
irregularidade continuava solta por 
toda a Corsan. Ou seja, vários ges-
tores, chefes de departamentos e até 
Diretores sabiam de tudo desde 2007. 
Isto certamente causou um prejuízo 
de vários milhões de reais à nossa 
Companhia. 

Com as averiguações ficou claro 
que não apenas um contrato (este 
gerido pela Diretoria Comercial) ti-
nha sérios problemas, mas também, 
um outro de responsabilidade da 
Diretoria de Operações apresentava 
sérias irregularidades. Notar que es-
tamos falando de gravíssimas situa-
ções  de desvio de verba pública no 
governo passado.

E nem assim a atual gestão se in-
teressa em levar adiante as investi-
gações. Isto causa estranheza e acaba 
demonstrando que há sim um grande 
grupo dentro da Corsan, que se per-
petua governo após governo, come-
tendo sérias irregularidades. Sempre 
na certeza de que nada acontecerá. 
E, infelizmente, até o momento eles 
estão corretos. Nada lhes acontece.

Um outro exemplo claro desta 
impunidade é um relatório elabo-
rado por engenheiros da casa, onde 
aponta que um Grupo Motor Bomba 
que a Corsan paga R$ 104.900,00, o 
mesmo fornecedor cobra da SANE-
PAR pela mesma bomba, o valor de 
R$ 37.858,80, um aumento de 65% a 
mais, pelo mesmo produto. Este rela-
tório existe desde 2008 e absoluta-
mente nada aconteceu até agora.

Estes são apenas alguns exemplos. 
Não entendemos o motivo de al-

guns gestores colocarem em risco a 
credibilidade de um governo acober-
tando irregularidades de um gover-
no anterior. Seria por que no atual 
governo tais irregularidades seguem 
acontecendo? Alguém deve explicar!

Transversalidade: sendo a trans-
versalidade a possibilidade do Execu-
tivo deter sua governabilidade e ins-
trumento democrático político, tanto 
no Palácio Piratini quanto no Palácio 
Farroupilha, entende-se que o refluxo 
à mesma transversalidade na empresa 
de economia mista Corsan, e por ser 
de direito privado, não corresponde 
aos benefícios desejados. Hoje umas 
das agremiações partidárias que faz 
parte desta transversalidade, o PDT, 

tem buscado nos meios materiais da 
Corsan,  solução para as construções 
que realiza no Programa Minha Casa 
Minha Vida, (ex: Camaquão), mal di-
mensionadas por sua empresa priva-
da;

A mesma Diretoria Técnica, pro-
priedade do PDT, a pouco mais de seis 
meses proporcionou uma das mais 

estamentos. Nas suas palavras, “os 
estamentos são camada de indivíduos 
que se organizam e que são definidos 
pelas suas relações com o Estado, e es-
tes governam e são órgãos deste Esta-
do”. Aproveitando-nos disso, classifica-
mos as empresas privadas interessadas 
em explorar o saneamento em nosso 
estado nesse patamar. As classes (com 
menor capital político), são apenas ca-
tegorias, que negociam suas condições 

com o Estado, e isto talvez será o que 
resta ao povo e aos trabalhadores desse 
importante serviço da infraestrutura 
do estado, o saneamento.

Não desejamos um Estado patrimo-
nialista, onde ocorra apropriação e a 
dominação pelo privado, cujo nome já 
diz – priva – dos direitos a quem tem 
sede e desejo do bem público, nem tão 
pouco a população e os trabalhadores 
em saneamento desejam tal Estado pa-

trimonialista, pois um paga suas tarifas 
dos serviços, os outros por sua vez tra-
balham sol a sol para manter a empre-
sa pública Corsan servindo à população 
gaúcha.

Na esperança de que, nestas rápi-
das palavras possamos ser entendidos, 
deixando nosso agradecimento a Vossa 
Excelência, ainda na expectativa de 
que, nos resta podermos dialogar com 
a sociedade e esta manifestar-se atra-

vés do voto popular, culminando com 
os questionamentos acerca da condução 
da administração do bem natural água 
e os serviços de esgotamento sanitário, 
como acorre na Casa Legislativa gaúcha 
através da PEC 206/2011, apelidada  a 
PEC da ÁGUA, para assim confirmar o 
que nossa singela manifestação trouxe 
em seu bojo até aqui, e nossa agremia-
ção sindical destaca: “Água é um bem 
de todos. Não pode ter dono!”

Carta sobre a administração 

A honestidade da gestão 
também fará com que mais 
recursos financeiros possam 
ser canalizados para aquilo 
que é realmente necessário

 o SINDIÁGUA/RS vem 
denunciando há alguns anos 

um grande esquema de 
repasse indevido de recursos 

às empreiteiras.

No passado, durante o governo 
YEDA, quando Secretário 
(substituto) de Obras,  

Rogério Santiago foi flagrado 
em uma blitz de trânsito 
portanto CNH falsificada

é responsável na Corsan por uma das 
mais importantes diretorias (Direto-
ria Técnica). Tanto o ex-diretor (Ro-
gério Santiago), quanto o atual dire-
tor (Antônio Gomes) têm produzido 
nos trabalhadores locais frequentes 
denúncias e envolvimento dos mes-
mos no âmbito da administração, que 
resultam em constrangimentos os 
mais diversos.  

No passado, durante o governo 
YEDA, quando Secretário (substituto) 
de Obras,  Rogério Santiago foi fla-
grado em uma blitz de trânsito por-
tanto CNH falsificada, (22/05/2007) 
amplamente divulgada nos meios de 
imprensa. No início da atual gestão 
estadual foi levado à Diretoria Técni-
ca, agora substituído por Gomes, que 
é empresário da construção civil, que 

Não entendemos o motivo de 
alguns gestores colocarem 
em risco a credibilidade de 
um governo acobertando 

irregularidades de um governo 
anterior.

VEXATÓRIAS situações e constrangi-
mentos dentro da Diretoria Colegia-
da da Corsan, qual seja: o SITEL ( 
Sistema Integrado de Tratamento de 
Efluentes Líquidos do III° polo Petro-
químico), entrou numa disputa polí-
tica jamais vista na companhia. Este 
local, (SITEL), estava sob responsa-
bilidade da Diretoria de Operações, a 
qual seria a mais adequada dada as 
características de sua natureza seto-
rial. Moveram-se fundos ( de interes-
ses ) e mundos ( partidários ) para 
que este importante setor da compa-
nhia ficasse em poder do partido da 
transversalidade e sua propriedade, 
Diretoria Técnica. Em reunião da Di-
retoria Colegiada, que contou inclu-
sive com a participação do Assessor 
Especial do Gabinete do Governador, 
senhor CELSO ALBERICI, ficou defini-
do que o SITEL deveria permanecer 
com a Diretoria Operacional. Numa 
“passe” mágico, o SITEL retornou às 
teias do PDT e da Diretoria Técnica, 
tudo sem muita técnica! * IMPOR-
TANTE: o SITEL é o último escudo 
de proteção ambiental de mais de 
4,5 milhões de gaúchos que estão 
na Região Metropolitana, visto que 
o Polo Petroquímico é possibilidade 
frequente de origem poluidora hídri-
ca, porém esta importante superin-
tendência carece de intervenção téc-
nica e material, vez que deixa seus 
trabalhadores muitas vezes expostos 
à condição insalubres, pela falta de 
investimentos, no mesmo caminho 
seguido pelo governo Yeda, facili-
tando a entrega à iniciativa privada 
daquela estação de tratamento, coisa 
que é saudada pelas empresas situ-
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adas no III° Polo. Também, está em 
curso nesta diretoria, da qual o PDT 
é senhor, uma disputa por projetos 
técnicos que deveriam estar afeitos 
a outra diretoria, Diretoria de Expan-
são ( os mesmos foram inciados pela 
diretoria correta) pois envolve proje-
tos dimensionados para Estações de 
Tratamento de Esgoto, que também 

de um novo PCES;
Falta de material de uso per-

manente: O SINDIÁGUA/RS recebe 
diariamente pedidos de socorro dos 
trabalhadores do interior do esta-
do, onde estão situadas as filiais da 
Corsan, pois os mesmos não recebem 
materiais básicos para desenvolve-
rem suas tarefas mais simples do dia-
-a-dia e que são exigíveis para uma 
empresa de saneamento deste porte. 
Faltam materiais como veda-rosca, 
cola plástica, tubulação dos mais 
diversos usos e diâmetros, causando 
revolta e constrangimentos locais, 
tanto aos trabalhadores e prefeitu-
ras que dependem dos serviços da 
Corsan, que ao final tem que assinar 
contratos de serviços com a compa-
nhia. Há uma disputa intestinal nas 
dependências da companhia, pois há 
uma divisão de quem é responsável 
pelo quê no que concerne as especifi-
cações de materiais, licitação e com-
pra, onde ocorre um jogo de empurra 
e um tirar o corpo fora frequente. O 
que não se observa é a consistência 
de manter a empresa pública para 
que lá no interior não se vá sentir o 
reflexo das diferenças, muitas vezes 
pessoais, dos responsáveis por man-
ter a garantia de suprimentos neces-
sários ao atendimento público;

Concursos Públicos: desde o pri-
meiro dia da atual gestão da Corsan, 
o SINDIÁGUA/RS deixou claro à ad-
ministração da companhia, a necessi-
dade imperiosa de que se realizassem 
concursos públicos para suprir a falta 
de trabalhadores, uma, pelo número 
destes que se afastam pelo motivo de 
aposentadorias, e duas, pela políti-
ca de engessamento ao ingresso de 
novos trabalhadores na empresa pro-
movido pelo governo do PSDB duran-
te a gestão tucana, que corroborava 
com o descrédito da função social da 
Corsan no estado, não aprimorando o 
atendimento nos municípios e elabo-
rando num possível projeto de reelei-
ção tucana, prevendo a privatização 
do saneamento.

Ocorre que a atual gestão relutou 
em promover tais concursos, princi-
palmente nos serviços  operacionais 
( serviços de expansão de redes sani-
tárias, tratamento de água e esgoto, 
serviços de leitura e administrati-
vos), inclusive procedendo de forma 

para áreas vitais, mas somente no futu-
ro janeiro de 2013, após várias promes-
sas não cumpridas, iniciará a admissão 
dos concursados, trazendo assim prejuí-
zos novamente ao bom nome da compa-
nhia no interior do estado;

Critérios e Qualidade dos Chefes 
de Unidades de Saneamento: que-
remos acreditar que trabalhadores lo-
cais possam chefiar seus colegas. Sa-
bemos, porém, que são minoria, mas 
parece que os colegas não possuem 
condições mínimas de assumir car-
gos de chefia. Neste governo, teori-
camente dos trabalhadores, ocorrem 
muitas reclamações dos funcionários 
da Corsan em relação àqueles que ora 
ocupam Funções Gratificadas - falta 
de diálogo, grande número de puni-
ções arbitrárias, perseguições, des-
conhecimento técnico e profissional. 
Servidores, que estão onde estão, 
por puro e simples apadrinhamento 
político, que muitas vezes causam 
constrangimento aos colegas por não 
saberem se portar diante de situa-
ções de maior tensão, não tendo o 

mento às necessidades do povo gaú-
cho pelos serviços de abastecimento 
água através das concessões muni-
cipais à empresa pública Corsan, ou 
os serviços autônomos dos próprios 
municípios já existentes, não possi-
bilitando assim uma divisão social de 
quem pode ter ou não água tratada, 
que ao nosso entendimento é o que 
ocorre com a inserção do capital pri-
vado nestes serviços.

Rogamos assim por uma clara posi-
ção deste Executivo estadual, a saber, 
qual o posicionamento da administra-
ção estadual frente a PEC da ÁGUA.  

Locação de Veículos: anos após 
anos, esta situação tem tomado de 
assalto as mentes dos trabalhadores 
na companhia, pois dado os aspec-
tos licitatórios, repetimos, legais mas 
imorais, sempre fica a sensação de 
que a compra de veículos por parte 
da empresa é muito mais vantajosa. 
Grupo de trabalhadores, tanto por 
parte da Corsan como de represen-
tações sindicais, na qual se inclui 
o SINDIÁGUA/RS, tem estudos que 
comprovam que a locação de veículos 
pela companhia é mais danoso para o 
capital da mesma. Em rápidas pince-
ladas, é possível comprar um veículo 
novo, de propriedade da companhia, 
com a aluguel pago em pouco mais 
de ano, onde é possível comprar uma 
frota nova, ao que é muito mais van-
tajoso a aquisição por parte da com-
panhia, pois os contratos leoninos 
firmados com as locadoras impedem 
que os veículos sejam verdadeira-
mente utilizados da forma como de-
veriam, tal são as cláusulas presentes 
em tais contratos, dos quais invaria-
velmente a empresa tem que repassar 
pagamentos de multas contratuais.  

Finalmente dizer que, em nosso 
diário trabalho sindical, percebe-
mos a confiança que os trabalhado-
res depositam no Diretor-Presidente 
da Corsan, senhor Arnaldo Dutra, 

O chamado PCES 2001 é sem 
dúvida o mais danoso e cruel 
PCES para os trabalhadores 

dentro da companhia

pela via da “mágica” passou para a 
Diretoria Técnica do PDT. Os traba-
lhadores não entendem, mas sabem 
que envolve questões de licitação, 
preço, e principalmente a (des)quali-
ficação dos materiais comprados! 

De outra banda, prefeituras cujo 
executivo tem participação do PDT 
tem contribuído para disseminar a 
questão da municipalização/privati-
zação, através de editais licitatórios 
( legais, mas imorais), sobre os servi-
ços de água e esgoto nas cidades que 
governam. 

O mesmo ocorre onde o PTB é 
executivo, não raro o PT tem suas 
propostas e realizações de munici-
palização e privatização dos serviços 
de saneamento municipais onde é 
também executivo. As casas legisla-
tivas municipais em grande parte são 
açodadas com modificações das leis 
orgânicas, muitas vezes acolhendo 
ao pedido do executivo municipal, 
ou por falta de conhecimento ou por 
maioria partidária;

Planos de Cargos Empregos e 
Salários: no governo Olívio, a gestão 
da Corsan criou um PCES e junto a ele 
uma intensa campanha para que os 
trabalhadores aderissem ao mesmo, 
as vezes até com algum “convenci-
mento” por parte dos chefes das uni-
dades do interior.

O chamado PCES 2001 é sem dúvi-
da o mais danoso e cruel PCES para os 
trabalhadores dentro da companhia, 
que sobrevive com três (03) planos 
de carreira. Passados onze (11) anos 
de lutas dos trabalhadores, quer ago-
ra a atual gestão da Corsan praticar 
um ARREMEDO ou RECAUCHUTAGEM 
do plano 2001, não dando vazão e 
entendimento à categoria dos traba-
lhadores, uma vez que há convenci-
mento dos representantes de classe 
que não é possível realizar um tra-
balho de peso, consciente e que con-
vença aos trabalhadores num atrope-
lo, buscando num tempo irreal querer 
implantar um novo plano que vá 
orientar a vida profissional dos tra-
balhadores. A gestão da companhia 
deseja implantar um plano, baseado 
no plano 2001, que é prejudicial aos 
trabalhadores, em um tempo de até 
três meses, quando o mais adequado 
e realmente discutido com toda a ca-
tegoria seria de no mínimo de dezoi-
to meses entre estudos e implantação 

Depois de muito atraso 
temporal, a companhia 

realizou concurso público para 
áreas vitais, mas somente no 

futuro janeiro de 2013

mais prejudicial aos trabalhadores ao 
promover através de resolução in-
terna, a transferência de tarefas de 
funções para outras que não eram 
originárias de empregos quando da 
realização dos concursos passados, 
aumentando assim a possibilidade de 
ações trabalhistas.  

Depois de muito atraso temporal, a 
companhia realizou concurso público 

Sabemos, porém, que são 
minoria, mas parece que 
os colegas não possuem 

condições mínimas de assumir 
cargos de chefia.

gabarito que a função exige. Nossa 
empresa é essencialmente técnica e 
assim deveria ser gerida. Porém, so-
mos sabedores também, que por se 
tratar de ente estatal, administrado 
partidariamente, jamais atingiremos 
o sonho de expurgar as indicações 
apadrinhadas do quadro de chefes.

Contudo, humildemente, tomamos 
a liberdade de sugerir uma alterna-
tiva, que ao se implantada, poderia 
melhorar o nível de conhecimento 
dos chefes, mantendo-se, se for es-
sencial,  o caráter da indicação parti-
dária. Sugerimos a aplicação de uma 
prova para todos os funcionários 
interessados, e que tenham acesso 
prévio ao conteúdo de estudo sobre 
o funcionamento administrativo e 
técnico da companhia e, somente os 
aprovados estariam aptos a assumi-
rem as funções gratificadas. Por mais 
que um funcionário recebesse indica-
ções, se não estivesse nesta espécie 
de “banco de chefes”, ou reserva téc-
nica,  não poderia assumir qualquer 
função de chefia, na qual mais tarde 
repercutirá na imagem da Corsan aos 
gaúcho.

PEC da ÁGUA: Entendemos, ape-
sar dos esforços individuais de pou-
cos parlamentares, que não há uma 
clara decisão e comprometimento do 
Executivo gaúcho em lutar por esta 
Proposta de Emenda Constitucional, 
que visa impedir que os serviços de 
água que atendem a população sejam 
privatizados. Importante salientar 
que a PEC não impede o investimen-
to privado, mas sim deixa claro de 
quanto pode ser esta participação, 
estabelecendo a segurança ao atendi-

Rogamos assim por uma 
clara posição deste Executivo 

estadual, a saber, qual 
o posicionamento da 

administração estadual frente 
a PEC da ÁGUA.

pelo trabalho já executado em prol 
do saneamento público e atualmente 
desenvolve na companhia, coisa que 
essa direção do SINDIÁGUA/RS  res-
peita e comunga com as suas bases 
de trabalhadores!

Convencidos que que essa contri-
buição possa ajudar na melhor forma 
de construir uma empresa sólida, a 
partir das observações de seus princi-
pais representantes, qual sejam, seus 
trabalhadores, sabedores que somos 
de vossa reciprocidade aos anseios 
dos mesmos, deixamos nossa expres-
sa estima e admiração.

					   
Atenciosamente,

Leandro Alves de Almeida
Presidente do SINDIÁGUA/RS
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Com a chegada dos descobridores 
europeus no continente america-
no, iniciou-se uma devassa dos bens 
naturais das terras onde viviam os 
gentios na pureza da falta de con-
tato com outros humanos, oriundos 
do então mundo dito “civilizado”. 
Cruzávamos o século XVI, a Era dos 
Descobrimentos, onde ainda o plane-
ta Terra era o centro do universo e 
o homem branco o seu único dono. 
Foram 350 anos de exploração inde-
cente levada à cabo pelos impérios de 
então, Inglaterra, Portugal, Espanha, 
França, ainda Estados nascedouros 
em formação.

Alguns representantes dessas eli-
tes, vendo suas “propriedades” pode-
rem perder-se em lutas  por frontei-
ras e por interesses imperialistas, de 
ambos os lados, trataram de promo-
ver independências, ainda no cunho 
de  preservar-se a si próprios e suas 
regalias, inventam o Brasil, como 

Porque o SINDIÁGUA é contra as 
Parcerias Público-Privadas

sede de um império. Alguns deveriam 
produzir para poucos consumirem, e 
se possível de forma mais barata pos-
sível. Traz-se para o Império brasilei-
ro, uma vez que dizimada a popula-
ção indígena, uma das formas mais 
hediondas do trato entre homens 
– a escravidão. Homens e mulheres, 
adultos e jovens, arrancados de suas 
famílias e de sua terras, são trazidos 
à força para trabalhar sob o jugo do 
relho e ferro em brasa, para colocar 
alimento na mesa das mesmas elites 
que derrubaram as florestas de pau-
-brasil e a comercializavam. Cana de 
açúcar, café, mandioca, e muitas ou-
tras culturas foram a marca deste im-
pério. Foram séculos de escravidão. 
Teria sido realmente abolida?

Outra elite veio e tirou do poder 
a elite imperial brasileira. Os milita-
res proclamam a República, palavra 
oriunda do latim res publica, ou coi-
sa do povo, coisa pública. Indicada 

por outra esfera das elites, trocam-se 
presidentes como troca-se de toalha 
de banho. 

Cinquenta anos são necessários 
para que se eleja um presidente dire-
tamente e legislativos pela vontade 
do povo. Para que seja garantido um 
país em desenvolvimento, busca-se o 

apoio do povo, adesão a um lado na 
Guerra Mundial, ao custo de emprés-
timos internacionais para criarem-
-se grandes empresas públicas, pro-
vocando uma industrialização com 
capital especulativo internacional 
com a entrada de grandes empresas, 
provocando um bárbaro êxodo rural, 
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inchando as cidades, trazendo pobre-
za, criminalidade, falta de condições 
sanitárias, educação, segurança, etc, 
ao ponto de suicidar-se um gover-
nante. Tudo isso intercalado por um 
robusta ditadura.

Novamente uma elite vendo-se 
ser vencida pelo populismo, patro-
cina um dos episódios mais cruéis e 
tristes da nação brasileira: a ditadu-
ra dos anos 60, de concordância por 
parte dos países desenvolvidos, agora 
da América somados aos da Europa, 
trazendo dor e morte aos brasileiros 
de verdade, não submetidos as von-
tades internacionais.

Para que estejamos hoje desfrutan-
do de uma democracia, que pode ter 
os defeitos que têm, milhares de ho-
mens e mulheres morreram ou foram 
castigados tal qual os índios nativos 
dessa terra, os escravos negros vindos 
da África, e depois os imigrantes de-
gradados de sua terra natal.

Militantes contra o centralismo 
ditatorial se rebelaram, mostraram 
suas caras, abriram os olhos dos que 
não enxergavam “um outro mundo 
possível”, e com muito suor, lágrimas 
e sangue, estamos no século XXI.

Mas então... de quê adiantou to-
das estas perdas de vidas, os açoites 
corporais e psíquicos,  para agora no 
estado civilizatório, entregar nova-
mente a uma elite, que sempre sugou 
o Estado, monárquico, ditatorial ou 
democrático. Como admitir que quem 
construiu uma democracia, em cima 
de um discurso que a exploração do 
capital sobre o trabalho, venha agora 
propor que este mesmo capital ex-
plorador da economia pretendia se 

satisfazer com o dinheiro público, da 
res publica, com a desculpa de que o 
Estado não tem condições de fazê-lo, 
pois esse ente da economia nacional 
está falido, mas que recebe segundo 
a segundo dinheiro do povo através 
dos impostos, tarifas, etc.

Aos Executivos, nacional, esta-
duais e municipais, aos Legislati-
vos, nacionais, estaduais e munici-
pais, é importante uma reflexão se 
a conquista de um país democrático 
é retroceder na história à época do 
descobrimento e entregar-se à espe-
culação e a exploração dos próprios 
públicos, garantida a sua existência 
pela população, do mais humilde até 
os mais altos padrões de vida. Ao Ju-
diciário a função de zelar pelas leis 
e seus fiel cumprimento, mas com 
a garantia de manter público o que 
vai servir a todos sem exceção. O Mi-
nistério Público o papel de verificar 
as mazelas não solucionadas por ne-
nhum dos poderes.

É justo a contribuição de todos 
beneficiar a alguns? Julgamos ser 
mais justo o capital privado dar sua 
contribuição ao Estado e este inves-
tir, e não o Estado investir no privado 
para esse repassar ao público, pois ai 
teremos a figura do atravessador dos 
mercados dos descobrimentos, sejam 
eles de verduras, sejam eles de bens 
à população. 

Hoje, representantes que sofre-
ram na carne os anos de chumbo na 
história nacional, estão no poder, e 
parece não apreenderam a lição ou 
se esqueceram do sofrimento vivido!

Concessão é privatização! Parce-
rias Público-Privadas são privatiza-

ções! Dizem os administradores pú-
blicos que existem leis, é são legais, 
mas imorais! Pois leis foram criadas 
pelas elites, colocadas pelo poder 
econômico, que investe nas propa-
gandas eleitorais, para o povo menos 
avisado consolidar um voto que con-
traria seu próprio interesse, servin-
do inclusive como argumento contra 
esse mesmo eleitor, pois salientam 
quando estão nos parlamentos, esta-
rem lá por vontade livre e democráti-
ca do voto das pessoas.

O SINDIÁGUA não desistirá de ne-
nhuma esfera, nenhum círculo, para 
fazer a luta e a denúncia dos eleitos 
que ousarem privatizar os serviços 
públicos, sejam eles água, esgoto, 
educação, saúde, segurança, acesso 
à justiça, que são deveres do Estado 
democrático, de direito à população. 
Nos espelharemos nos homens e mu-

lheres que deram suas vidas para que 
houvesse uma democracia, e essa se 
consolidasse com os propósitos pú-
blicos que devem retornar ao povo.

Não exitaremos em nenhum mo-
mento de denunciar à população, 
pessoas e entidades que contribuí-
rem com a falácia das parcerias. 

O projeto nacional ou regional 
deve ser um projeto de participação 
da sociedade civil, através de plebis-
cito, e ser incorporado ao ordena-
mento jurídico, não como vontade de 
um governo, mas como vontade de 
Estado, com assinatura das pessoas, 
que em última instância são as que 
vão sofrer a falta ou a presença do 
Estado, e não da iniciativa privada.

Não aos projetos nacionais e es-
taduais de privatização dos bens pú-
blicos.

A Direção do SINDIÁGUA

A Direção do SINDIÁGUA vem par-
ticipando da integração dos novos 
funcionários da Companhia. 

Durante os encontros os novos tra-
balhadores conhecem o trabalho do Sin-
dicato e se inteiram sobre o cenário que 
os espera ao ingressarem na empresa.

O presidente do SINDIÁGUA,  Le-
andro Almeida, ao dar boas-vindas aos 
novos colegas, apresenta o Sindicato 
e faz todo o histórico de lutas, onde 
ressalta a constante batalha contra a  
privatização.

O momento atual, onde a categoria 
já se mobiliza para a Campanha Sa-
larial 2013-2014, também é tema da 
apresentação.

O Plano de cargos que está sendo 
discutido entre SINDIÁGUA e a direção 
da Corsan causa bastante interesse 

Sindicato participa de integração dos novos funcionários da Companhia
nos colegas que estão chegando à nossa 
Companhia. 

A Direção Sindical tem plena cons-
ciência de que o interesse desses novos 
trabalhadores permanecerem na Corsan 
passa diretamente por um Plano de Car-
gos que apresente uma possibilidade de 
crescimento profissional.

Leandro convoca os novos trabalha-
dores para que ingressem no movimen-
to sindical para que de imediato partici-
pem de forma direta nas negociações do 
Acordo Coletivo2013-2014.

Uma coisa fica clara aos novos cole-
gas, eles só estão entrando na Corsan 
pela luta contra a privatização do sane-
amento no Rio Grande do Sul.

Além do SINDIÁGUA, a Ascorsan e a 
Funcorsan também participam dos en-
contros .
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Não é de hoje que governos vêm 
tentando repassar nosso recurso mais 
importante para as mãos da iniciativa 
privada. Houve um tempo que o FMI 
condicionava seus empréstimos a paí-
ses em dificuldade ao repasse de bens 
públicos para empresas privadas já de-
terminada por eles mesmos.

Tão logo assumiu o cargo, o novo 
prefeito Juarez Hampel tratou de en-
cerrar um episódio lamentável que 
aconteceu no município. O prefeito 
anterior havia rompido contrato com a 
Corsan, prometendo que melhoraria a 
situação do abastecimento e do preço 
da tarifa.

Ao contrário, a prestação de servi-
ço só piorou. Má qualidade da água, 
aliada a constantes faltas do produto 
foram os fatores determinantes nesta 
retomada pela Corsan do serviço em 

São Francisco de Paula: vitória exemplar 

São Francisco de Paula.
A luta dos funcionários locais, jun-

tamente com o SINDIÁGUA, da supe-
rintendência da Serra e da direção da 
Corsan enfim foi recompensada.

Segundo Leandro Almeida, presi-
dente do SINDIÁGUA, “está comprova-

do que fazer saneamento de qualidade 
não é para qualquer um. A experiência 
acumulada e o comprometimento dos 
trabalhadores da Corsan não podem ser 
desprezados.”

E fica o exemplo de que nada é irre-
versível, a não ser a morte.

Parobé
A Corsan e a Prefeitura de Parobé 

assinaram, no dia 26  de dezembro, a 
renovação do contrato de programa en-
tre a Companhia e o município.

A prefeita da cidade, Gilda Kirsch, 
destacou a importância do novo con-
trato. “Ficamos bastante satisfeitos 
com a proposta oferecida pela Com-
panhia, que certamente continuará 
trabalhando de forma intensa para 
atender as demandas da nossa comu-
nidade”, ressaltou.

Cachoeirinha
No dia 28 foi a vez de Cachoeirinha 

e Corsan renovarem a parceria por 25 
anos. O contrato estipula investimen-
tos de R$ 200 milhões na cidade du-
rante a vigência do contrato. 

O novo acordo cria um Fundo Mu-
nicipal de Gestão Compartilhada, que 

Renovações de contratos

será composto por 5% da receita líqui-
da oriunda da água e 100% da proce-
dente do esgoto. O rendimento desse 
fundo será em torno de R$ 7 milhões/
ano, que serão repassados ao municí-
pio para investimentos em saneamen-

to ambiental (15%); reinvestidos pela 
própria Corsan no sistema de esgota-
mento, conforme deliberações do con-
selho gestor do fundo (75%); e desti-
nados ao custeio de parte da operação 
do sistema (10%).

Nossa Direção do SINDIÁGUA 
tem por praxe o atendimento 
igualitário às demandas de todas 
as classes de trabalhadores que 
formam o quadro funcional.

Não seria diferente com a tam-
bém importante classe dos Admi-
nistrativos.

Ainda em agosto de 2012, um 
dos diretores sindicais participou, 
mesmo que licenciado do cargo 
por motivos de licença eleitoral, 
de uma reunião com colegas deste 
setor, da US de Santa Maria.

A demanda de buscar melhorias 
salariais foi ouvida por este dire-
tor que explanou aos colegas que 
qualquer melhoria deveria obriga-
toriamente passar por mudanças 
no atual ou na formatação de um 
novo Plano de cargos. Então, este 
diretor providenciou uma reunião 
de todos os adminitrativos da Uni-
dade com a direção do SINDIÁGUA.

Fruto desta reunião foi que o 
SINDIÁGUA marcou uma reunião 
com o Presidente da Corsan, onde 
um representante dos Administra-
tivos de Santa Maria, eleito naque-
la reunião com a direção sindical, 
pôde fazer a entrega em mãos ao 
Presidente da Companhia, de um 
documento onde estavam as su-
gestões de melhorias e possíveis 
mudanças no Plano de Cargos.

Simultâneo a isto, a direção da 
Corsan começa a cumprir a cláusu-
la do Acordo Coletivo onde diz que 
Companhia formaria Comissão Pa-
ritária com o SINDIÁGUA afim de 
analisar o Plano de 2001 e sugerir 
possíveis mudanças.

Lógico que as sugestões oriun-
das da reunião com os Administra-
tivos estão dentro do processo de 
discussão.

Dia desses, a Diretoria Admi-
nistrativa da Corsan lançou nota, 
dando ciência aos trabalhadores de 
que, mesmo que se defina apenas 
por melhorias no Plano de 2001, 
sua redação final não se dará an-
tes do segundo semestre de 2013.

Salientamos que, de maneira 
inédita, o SINDIÁGUA está partici-
pando de reuniões onde se discute 
possíveis mudanças ou elaboração 
de um novo Plano de Cargos. A 
corsan tem a prerrogativa e sem-
pre o fez assim, de “enfiar goela 
abaixo” o Plano que ela bem en-
tender.

Então, devemos valorizar este 
momento e concentrar esforços 
naquilo que vá trazer algum resul-
tado prático para o trabalhador.

Administrativos

Não há como uma empresa públi-
ca sobreviver se não houver uma boa 
política de pessoal. Para que exista tal 
política deve haver regramento.

O Plano de Cargos é de fundamental 
importância. Mas, no mesmo patamar de 
importância, está a necessidade de termos 
um Plano que seja exequível e, acima de 
tudo, cumprido por parte da Companhia.

Na Corsan temos três Planos e, to-
dos eles, com a peculiaridade de não 
atender as necessidades nem da par-
te patronal e nem dos funcionários. 
Chegando-se ao cúmulo de a gestão da 
Corsan, em vários momentos conseguir 
não cumprir os Planos existentes, ge-
rando assim, um passivo trabalhista 
enorme. As promoções de letras são um 
exemplo claro.

O que queremos? Por ser um direi-
to de todos os servidores, queremos um 
Plano que estimule e motive as pessoas 
e que gere equilíbrio e justiça.

Plano de Cargos tem que ser cumprido
Estrutura de carreira

Um Plano que tenha uma clara es-
trutura de carreira. Onde haja mecanis-
mos de evolução funcional.

Que o funcionário seja avaliado sim, 
mas que defina crtitérios para avalia-
ção de desempenho, onde as condições 
de trabalhos oferecidas pela Corsan 
também entrem nesta avaliação, pois 
não podemos avaliar um funcionário 
que demorou cinco horas no conserto 
de um vazamento simples, sem levar-
mos em conta que ele teve que “en-
jambrar” peças, pela falta de material 
adequado.

Estrutura salarial
A estrutura salarial deve ser clara 

e justa. Não podemos ter classes de 
trabalhadores com diferentes níveis de 
exigências no edital do concurso que 
venham a receber salários iguais. Deve 

haver mecanismos de evolução deste 
salário dentro da carreira profissional.

Devemos ter claro quais as possibi-
lidades de aumento salarial por promo-
ções, progressões e evolução funcional.

Enfim
A grosso modo o que vamos bus-

car neste momento de estudos sobre 
o Plano de Cargos é montar um Plano 
onde o trabalhador possa se enxergar 
daqui a vinte ou trinta anos e assim, 
planejar sua vida profissional.

Temos a certeza de que um suces-
so na formatação deste Plano está 
diretamente ligada à satisfação dos 
trabalhadores e sua permanência na 
Companhia. E que isto faça com que 
a Corsan deixe de ser esta mera casa 
de passagem destes novos profissio-
nais que chegam e que dê novas espe-
ranças aos que já são funcionários há 
mais tempo.

Sindicato esteve na cerimônia da renovação de contrato entre Corsan e Cachoeirinha


